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- ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

BOM 
LUGAR 

.* 
2" Processo:  °

Rubnca: 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2021 

1.0 - PREÂMI3ULO 

O MUNICÍPIO DE BOM LUGAR - MA, através da Secretaria Municipal De Obras, torna público 
aos interessados que, com base na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores fará realizar, às 
14:00, horas do dia 23 de março de 2021, Processo Licitatório da Modalidade TOMADA DE 
PREÇOS N° 003/2021, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço 
global, do tipo menor preço, de interesse da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, 
Transporte e Transito, tendo por objeto Contratação de empresa Especializada para 
Elaboração de Projetos de Obras e Serviços de Engenharia Civil e Arquitetura, 
acompanhamento de projetos estaduais e federais de interesse deste Município de Bom 
Lugar — Maranhão. 

A licitação será regida pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, e no que 
couber pela Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei n° 147 de 07 de agosto de 2014, e 
Lei Complementar n° 155/2016, sendo processada e julgada em estrita conformidade com o 
presente Instrumento, sob a responsabilidade da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 

1.2 TIPO DE LICITAÇÃO 

O tipo de licitação, para efeito de julgamento, será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

•1.3 REGIIVIE E PRAZO DE EXECUÇÃO, 

A execução do objeto será da forma indireta, pelo regime de empreitada por preço global, de 
acordo com as especificações dos serviços, Anexo II do presente ato. O prazo para a execução será 
a contar da emissão da Ordem de Início dos Serviços estendido pelo período de 09 (nove) meses. 

1.4 - LOCAL DIA E HORA DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
E PROPOSTA 

1.4.1 Sede da Prefeitura Municipal de BOM LUGAR, situada na Rua Manoel Severo, s/n°, Centro, 
Bom Lugar - MA, no dia 23 de março de 2021, às 14:00 horas, na Sala da Comissão Permanente 
de Licitação, quando então terá lugar a sessão pública. 

1.5 - CUSTO DE PREPARAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 
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1.5.1. A licitante arcará com todas as despesas e custos provenientes da' prepdraçãtfrèritrega das 

propostas, não cabendo à Prefeitura responsabilidades em relação a estes custos, qualquer que seja 
o resultado da licitação. 

15.2. Não será considerada a proposta apresentada por telex, telegrama, fac-símile, e-mail ou outro 
meio eletrônico. 

BJIETODA LICITAÇÃO 

2.1. A presente licitação tem por objeto: Contratação de empresa Especializada para 
Elaboração de Projetos de Obras e Serviços de Engenharia Civil e Arquitetura, 
acompanhamento de projetos estaduais e federais de interesse deste Município de Bom 
Lugar — Maranhão. Conforme anexo II deste edital na modalidade Tomada de Preços do tipo 
menor preço por Empreitada Global. 

2.2. O valor estimado para a execução dos serviços, conforme orçamentos (anexos II) totalizam 

R$ R$ 66.150,00 (sessenta e seis mil, cento e cinquenta reais). 

3.0 - CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

PrOCeSSO: 
A9 24 1 

3.1 Poderá participar da presente licitação, qualquer empresa interessada que se enquadre no 
ramo de atividade pertinente ao objeto do edital, devidamente cadastrada no Sistema Municipal 
de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de BOM LUGAR, Estado do Maranhão, ou 
em outro órgão da Administração Federal(SICAF) ou de outros Estados ou ainda, quando não seja 
cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante a COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO — CPL, até o 30 (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes de 
documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento. 

3.2. É facultado a Comissão Permanente de Licitação, no decorrer da sessão pública, pesquisar 
junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal, se o ramo de 
atividade enquadrada na Classificação Nacional de Atividades Econômicas/CNAE, compreende o 
objeto ora licitado. 

4.0 - RESTRIÇOES PARA PARTICIPAÇAO. 

4.1. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 

4.1.1 — Que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

4.1.2— Em dissolução ou em liquidação; 

4.1.3 — Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou Municipal, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93; 
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4.1.4 — Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, -em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, 
inciso V, da Lei n° 9.605/1998; 

4.1.5 — Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

4.1.6 — Que estejam reunidas em consórcio; 

4.1.7 — Que sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si; 

4.1.8 — Estrangeiras que não funcionem no País; 

4.1.9 - Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n.° 
8.666/93. 

5.0 - CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 

5.1. Os representantes legais deverão efetuar seu credenciamento e entregá-lo na abertura do 
certame, devendo, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo Cédula de Identidade 
ou documento equivalente, conforme subitens abaixo: 

5.1.1 SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar o 
Estatuto ou Contrato Social juntamente com a(s) alteração (ões) que comprovem sua capacidade 
de representante legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de 
obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata 
de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

5.1.2 PROCURADOR: o credenciamento deverá ser feito por meio de Instrumento Público ou 
Particular de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório, outorgando 
expressamente poderes para emitir declarações, receber intimação, interpor recurso e renunciar a 
sua interposição, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
Licitante. 

5.1.3 OUTROS REPRESENTANTES: o credenciamento deverá ser feito por meio de Carta 
Credencial (Anexo I) com firma reconhecida em cartório, outorgando expressamente poderes para 
interpor recurso e renunciar a sua interposição, assim como praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome do Licitante. 

5.1.3.1 O instrumento de procuração, pública ou particular, ou carta Credencial deverá estar 
acompanhado de cópia dos seguintes documentos regularmente autenticados por meio de cartório 
competente, ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda podendo ser conferido com 
original pelo servidor designado pela Administração Pública, conforme Lei 13.726/2018. 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social ou requerimento de empresário em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de Sociedades por 
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Ações, acompanhado de documentos de eleição dos administradores, TlOs quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura; 

b) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial com foto do representante 
da empresa interessada. 

c) Relatório fotográfico da fachada e interior da empresa acompanhado do documento do 
imóvel ou contrato de locação do imóvel, com firma reconhecida. 

5.2. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere este 
subitem 5.2, não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o representante de se manifestar 
e responder pelo Licitante, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame. 

5.3. O representante legal ou procurador do Licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído 
por outro, desde que devidamente credenciado, devendo ser observada a restrição constante do 
subitem. 

5.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um Licitante. 

5.5. Toda documentação que se refere o ao item 5.0 e seus subitens deverão ser em original ou 
cópia regularmente autenticadas por meio de cartório competente ou ainda autenticados pela 
Comissão Permanente de Licitação deste município, desde que sejam apresentadas até o terceiro 
dia útil que antecede ao certame, pois a documentação apresentada no credenciamento 
permanecerá nos autos do processo. 

6.0 - ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

6.1 Os envelopes de "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues na sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situada à Rua Manoel Severo s/n°, Centro, até as: 14:00 (nove) 
horas do dia 23 de março de 2021. 

6.2 — Os licitantes deverão apresentar na data, horário e local, estabelecidos neste edital, a 
documentação relativa à Habilitação e a proposta correspondente a sua participação em 02 (dois) 
envelopes distintos, fechados e indevassáveis. 

6.3 — Deverão ser obrigatoriamente encaminhados nos envelopes "Envelope n° 01 — 
Documentação" todos os documentos exigidos para a comprovação da regular habilitação do 
licitante, em uma via. 

6.4 — "Envelope n° 02 — Proposta" deverá conter, em uma via: 

6.4.1 — Proposta Comercial, datilografada (reprográfico), datada e assinada pelo engenheiro 
técnico e o representante legal da licitante, isenta de emendas, rasuras, borrões, ressalvas e 
entrelinhas, de conformidade com o modelo anexo. A proposta de preços terá validade pelo prazo 
mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua respectiva entrega. Na proposta a licitante 
declarará sob as penas da lei, ter vistoriado o local da realização dos serviços a serem executados 
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em licitação e reconhecerá a inexistência de quaisquer obstáculos fi§icós ow. cnicos capazes de 
impedir ou dificultar a execução do objeto do contrato. 

6.5 — A mera apresentação da proposta pelos interessados implicará na manifestação da sua 
concordância em assumir inteira responsabilidade pela adequada e fiel execução do contrato, nos 
termos estabelecidos pelo presente Edital. 

6.6 — Tanto a proposta quanto a planilha de serviços, deverão ser apresentados em papel timbrado 
da Empresa Licitante, podendo ser preenchidas por qualquer meio reprográfico. 

6.7. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada Licitante entregará à 
Comissão Permanente de Licitação - CPL: 

6.7.1 - Credenciamento; 

6.7.2 - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado contendo os DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (Envelope N° 01) com as seguintes indicações obrigatórias, na parte externa: 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Nome e endereço do licitante; 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2021, DIA 23 DE MARÇO DE 2021 
A palavra "DOCUMENTAÇÃO". 
Endereçado à Prefeitura Municipal de Bom Lugar Comissão Permanente de Licitação 
— CPL, Rua Manoel Severo s/n° - Centro, Bom Lugar — MA. 

6.7.3 - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado contendo a PROPOSTA DE PREÇOS 
(Envelope N° 02) com as seguintes indicações obrigatórias, na parte externa: 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Nome e endereço do licitante; 
TOMADA DE PREÇOS N° 003/2021, DIA 23 DE MARÇO DE 2021 
A palavra "PROPOSTA DE PREÇOS". 
Endereçado à Prefeitura Municipal de Bom Lugar, Comissão Permanente de 
Licitação — CPL, Rua Manoel Severo s/n° - Centro, Bom Lugar — MA. 

7.0 - HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante será verificado 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
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a) Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, no Estado Maranhão, ou 
em outro órgão da Administração Federal (SICAF) ou de outros Estados ou ainda, quando não seja 
cadastrada em nenhum órgão público, que atenda, perante a COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO — CPL, até o 3° (terceiro) dia anterior à data do recebimento dos envelopes de 
documentação e proposta, a todas as condições exigíveis para cadastramento. 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União — TCU; 

e) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

O Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

g) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

h) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

i). Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

j) O Envelope n° 1 "DOCUMENTAÇÃO" deverá conter, obrigatoriamente, no original ou cópia 
regularmente autenticados por meio de cartório competente ou pela Comissão Permanente de 
Licitação — CPL. 

7.1.2. Relativo à Habilitação Jurídica 

7.1.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.1.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.1.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
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7.1.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no egistróCi i1 das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.1.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

7.1.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva 

7.1.2.7. Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, ou ainda podendo ser conferido com o original pelo servidor desta 
Administração Pública, conforme a Lei n° 13.726/2018. 

7.1.3. Relativo à Regularidade Fiscal: 

7.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal. 

7.1.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, comprovando 
possuir inscrição habilitada no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. 

7.1.3.3. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; emitida com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014, Pessoa Jurídica; 

7.1.3.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Estadual. 

7.1.3.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

7.1.3.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
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7.1.3.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela ")ã- E-COM-Mica 
Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

7.1.3.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. 

7.2.1 — Relativo à Qualificação Técnica 

a) Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia — CREA, e/ou CAU — Concelho de Arquitetura e Urbanismo, 
conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

b) Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 
engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 
licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação: 

c) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

d) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação 
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

e) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços 
que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, 
conforme Projeto Básico: 

O Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 
pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, 
entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por 
intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de 
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso 
de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

g) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 
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experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela 
Administração. 

h) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias 
à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 
Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 
executadas as obras e serviços de engenharia. 

7.1.3 — Relativo à Qual cação Econômico-Financeira: 

a) Documento comprobatório da Garantia de Participação conforme os subitens abaixo. 

b) O valor da Garantia de Participação será de 1% (um por cento) do Valor Global Estimado (VGE) 
da licitação. 

c) A Garantia de Participação deverá estar em nome da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, ter 
validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão de abertura da licitação e poderá 
ser prestada dentre as seguintes modalidades: 

c 1 ). Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

c2). Seguro-garantia, na forma da legislação aplicável ou 

c3). Fiança bancária 

d) O recolhimento da caução em dinheiro deverá ser efetuado na conta aplicação n° 53.927-9, 
Agência n° 0528-2, Banco do Brasil, obs. a Prefeitura Municipal de Bom Lugar, terá até 40 dias 
após o certame, para devolução do dinheiro depositado. 

dl) Se a empresa participante optar por fiança bancaria a mesma deverá ser feita em nome da 
Prefeitura Municipal de Bom Lugar, em banco oficial, ou em instituição financeira autorizada pelo 
Banco Central do Brasil. 

d2) A empresa que não atender o item, 7.1.3, e seus sub itens será considera inabilitada. 

e) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, 
ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-
DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, ou de outro indicador que o venha substituir. 

f) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
acompanhado com o termo de abertura e encerramento e a Certidão de Regularidade Profissional. 
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g) a comprovação de boa situação financeira nos termos do art. 31, § 5° da Lei n.° 8.666/93, será 
avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultante da aplicação das fórmulas abaixo, 
evidenciadas pela própria licitante: 

LG= (ATIVO CIRCULANTE+REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 
(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

SG= (ATIVO TOTAL) 

(PASSIVO CIRCULANTE+EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

LC= ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

h). Na ausência, ou quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência 
Geral informados for inferior a 1, deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor proposto. 

i) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

7.1.4. Relativo à Regularidade Fiscal: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal. 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; emitida com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/201.4; CND Pessoa Física. 

c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, comprovando possuir 
inscrição habilitada no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal. 

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual. 

e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

f) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; emitida com base na Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014, Pessoa Jurídica; 



eiN 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 20a 

Runrica:__ 
g) Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por de Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. 

i) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

j) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 

7.1.5. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal: assinada pelo representante legal da Licitante, observado o disposto deste Edital, de que 
está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, conforme 
modelo Anexo VI, parte integrante deste Edital. 

7.1.6. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do 
§ 2° do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal da empresa licitante 
(Modelo no anexo III deste edital). 

7.2 Todos os documentos devem corresponder ao mesmo CNPJ constante da proposta, ou seja, 
todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, salvo aqueles que comprovadamente, só 
possam ser fornecidos pela matriz. 

7.3 A (s) licitante (s) microempresa (s) ou empresa (s) de pequeno porte que desejar (em) 
usufruir nesta licitação do tratamento diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar 
n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 2014, e Lei Complementar 
n° 155/2016, e deverá (ão) declarar que cumpre (m) os requisitos legais para qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta(s) a usufruir (em) do tratamento 
estabelecido na citada legislação. 

7.4 Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos 
exigidos para a habilitação, ressalvado o disposto no Art. 48, parágrafo 3° da Lei 8.666/93. 

7.5 Havendo alguma restrição, na comprovação na regularidade fiscal, ou Trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis , cujo o termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitos de certidões negativa, 
para as Microempresas e empresas de pequeno porte. 



.01811 Ltket44 ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 Processo: 
• 

7.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto rio item eri-or;--implicará na 
decadência do direito de não ser preterido na hipótese de contratação administrativa, sem prejuízos 
dos sansões previstas no Art. 81, da Lei n° 8.666/93. 

7.7 A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos do processo e não 
será devolvida à proponente. 

7.8 Os documentos cujo prazo de validade não esteja fixado terão o prazo de 60 (sessenta) dias 
a partir de sua emissão. 

8.0 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

8.1 — Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, nem 
serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação e à proposta já 
entregues, salvo quando requisitados pela Comissão Permanente de Licitação, justificadamente, 
com finalidade meramente elucidativa. 

8.2 — No dia, horário e local estabelecidos no item 6.1 deste Edital, e na presença dos interessados, 
será declarado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação o início da sessão de abertura 
dos envelopes. 

8.3 — Iniciada a Sessão, e antes da abertura dos envelopes, serão recebidos pelo Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação as credenciais dos licitantes ou de seus representantes legais, 
presentes à sessão de julgamento. Somente será credenciado 01 (um) representante para cada 
empresa. 

8.4 — Será indeferido o credenciamento, sempre que não forem apresentados os documentos 
necessários à identificação ou à demonstração da sua condição de representante do licitante. 

8.5 — Os documentos apresentados para o credenciamento serão juntados pela Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação aos autos do processo licitatório, que fará constar da ata da 
sessão os pedidos de credenciamento deferidos e indeferidos. 

8.6 — Somente poderão manifestar-se no curso dos trabalhos de julgamento, o proponente ou 
procurador devidamente credenciado. 

8.7 — Realizado o credenciamento, serão abertos pela Comissão Permanente de Licitação os 
envelopes identificados pela expressão "Envelope n° 01 — Documentação". 

8.8 — Abertos os envelopes, os documentos neles contidos serão examinados e rubricados pelos 
licitantes, ou por seus representantes, bem como pelos membros da Comissão de Licitação. 

8.9 — A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e 
esclarecimentos complementares para a adequada apreciação da documentação apresentada. 

8.10 — Serão considerados inabilitados os licitantes que não atenderem ao disposto neste Edital, 
ou que vierem a apresentar os documentos exigidos com vícios ou defeitos que impossibilitem o 
seu entendimento e ACEITAÇÃO. 

8.11— No caso de eliminação de Licitante, após a abertura do primeiro envelope, contendo a 
documentação, não será aberto o segundo. Este permanecerá nos autos do processo licitatório 
enquanto correr o prazo de recurso, devendo ser posteriormente devolvido ao licitante inabilitado. 
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8.12 — Considerar-se-á como não tendo apresentado a documentação solicitada, e, por conseguinte 
inabilitado nos termos previstos no item antecedente (item 8.10), o licitante que não demonstrar a 
veracidade dos elementos informativos por ele fornecidos, sempre que tal for exigido nos termos 
do item 7.1.1, ao 7.1.5, deste Edital. 

9. DO JULGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÂ 

9.1 — Concluída a fase de análise e julgamento da documentação contida no "Envelope n° 01 — 
Documentação" de todos os licitantes e havendo transcorrido o prazo para recursos e, ainda, 
julgados os recursos que porventura tenham sido apresentados ou havendo desistência expressa 
dos mesmos, será iniciada a fase de abertura e julgamento das propostas comerciais contidas no 
"Envelope n° 02 — Proposta" de cada licitante. 

9.2 — Fica facultada à Comissão Permanente de Licitação, para a adequada análise e julgamento 
das propostas, a solicitação, junto a quaisquer dos licitantes, de informações e esclarecimentos 
complementares sobre sua proposta. 

9.3 — Serão desclassificadas as propostas que: 

a) - Apresentarem irregularidades, emendas, entrelinhas, vícios ou defeitos que impossibilitem seu 
entendimento; 

b) - Não atendam às especificações do presente Edital; 

c) - Apresentem preços totais ou parciais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, bem como 
apresentem preço global manifestamente inexequível, assim consideradas as propostas cujos 
valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: Média 
aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Prefeitura Municipal de BOM LUGAR; 

9.4 - Na hipótese de todos os licitantes serem inabilitados ou de todas as propostas serem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação, nos termos do art. 48, parágrafo 30, da Lei 
Federal n° 8.666/93 poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação 
de nova documentação ou outras propostas. 

9.5 — Será considerado como desatendimentos da proposta aos termos do presente Edital, a não 
comprovação pelo licitante da veracidade dos elementos informativos por ele prestados na 
proposta, ou a não apresentação de informações e esclarecimentos complementares satisfatórios 
nos termos do item 8.2. 

9.6 — O julgamento das propostas será realizado pela Comissão Permanente de Licitação em função 
do tipo "Menor Preço Global", classificando-se em primeiro lugar o licitante cuja proposta estiver 
de acordo com as condições do Edital e tiver ofertado o menor preço global, para a execução total 
dos serviços. 

9.7 — Também será considerado critério para aceitação das propostas, a compatibilidade dos preços 
unitários da planilha com os preços praticados no mercado, visando a aferição do valor global 
correspondente, uma vez que, embora o julgamento seja do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, é 
necessário que o licitante apresente preço unitário válido e exequível para efeito de controle dos 
preços. 
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9.8 — Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão os critérios previstos no § 
2° do art. 3° da Lei Federal n° 8.666/93 e na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
complementar n° 147/2014, e Lei Complementar n° 155/2016, persistindo o empate, a escolha far-
se-á por sorteio, em ato público, para o qual serão convocados todos os licitantes. 

9.9 — Não será considerada pela Comissão Permanente de Licitação qualquer vantagem baseada 
nas ofertas dos demais licitantes. 

9.10— Adjudicado o objeto da licitação ao licitante classificado em primeiro lugar, pela Comissão 
Permanente de Licitação, seu ato será encaminhado à apreciação do Prefeito Municipal de BOM 
LUGAR — Maranhão, para homologação, depois de decorrido o prazo para interposição de recurso 
ou julgamento dos mesmos. 

10- DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

11- RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Dos atos da administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem: 

11.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da 
ata, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação do Licitante; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação. 

11.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com 
o objeto da licitação ou contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

11.1.3 Pedido de reconsideração, de decisão do Prefeito Municipal de BOM LUGAR - Maranhão, 
na hipótese do § 3° do art. 87 da Lei n° 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do 
ato. 

11.1.4 O Recurso será dirigido ao Prefeito Municipal de BOM LUGAR, por intermédio da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

12- DO CONTRATO„ 

12.1 — Homologada a licitação, o vencedor será convocado para que no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados do recebimento da notificação, assine o respectivo instrumento contratual. 
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12.2 — O não comparecimento do vencedor no prazo estabelecido para -assina-tira do instrumento 
contratual implicará na perda dos direitos pertinentes à contratação, sem prejuízo das sanções 
legalmente previstas. 

12.3 — Não comparecendo o vencedor, no prazo assinalado, para assinar o instrumento contratual, 
o Prefeito Municipal convocará os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, 
para virem a fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
em conformidade ao estabelecido no art. 64, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

12.4 — O contrato será celebrado nos termos da minuta que integra o ANEXO IV do presente 
Edital, e, no que não contrariar o Edital e a minuta de contrato, nos termos da proposta apresentada 
pelo vencedor. 

12.5 — Na conformidade do art. 54 da Lei Federal n° 8.666/93 o contrato será regido pelos preceitos 
de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado. 

12.6 — Os valores constantes do instrumento contratual serão fixados em moeda corrente, na forma 
da legislação em vigor. 

12.7 — O contratado será responsável, pelos encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, bem como por quaisquer outros tributos 
que se tenham por devidos. 

12.8 — Só será admitida, a qualquer título, a subcontratação total ou parcial do objeto, bem como 
a associação do contratado com outrem, ou ainda a cessão ou transferência total ou parcial do 
contrato, quando houver concordância expressa do Município de BOM LUGAR - MA. 

12.9 — O contratado será responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Prefeitura Municipal de BOM LUGAR - 
Maranhão, na forma do previsto no item 15 do presente Edital. 

12.10 - A alteração do contrato poderá ser realizada, com as devidas justificativas de fato e de 
direito, na forma do artigo 65 da Lei n° 8.666/93. 

13 - DO PAGAMENTO 

13.1 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE mensalmente, dentre os 10 (dez) 
primeiros dias úteis do mês subsequente, mediante apresentação do documento hábil que 
comprove a entrega dos serviços, e apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva 
Ordem de Serviço e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com 
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014, Certidão que deverá ser emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Federal, e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de 
Regularidade do FGTS), e CNTD, certidão de regularidade com a fazenda estadual e municipal, 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA, para o que deverá, na oportunidade, informar o 
nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo 
permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 
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14- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1 Os Serviços deverá ser executado de acordo com as especificações constantes do Anexo II, e 
dentro dos padrões de qualidade. 

14. 2 Os serviços deverão ser executados conforme especificações constantes no projeto básico e 
demais normas constantes deste instrumento. 

15— DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

15.1 - A fiscalização da execução do contrato será feita diretamente pelo Município de BOM 
LUGAR, através da Secretaria de Obras, nos termos do art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
legislação. 

15.2 — Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do contrato, em especial 
quanto à quantidade e qualidade dos serviços realizados, fazendo-se cumprir todas as disposições 
da lei, do presente edital, das normas técnicas aplicáveis e do respectivo contrato. 

15.3 — As ordens de serviço, exceto as de rotina, deverão ser transmitidas por carta endereçada ao 
Contratado. 

15.4 — Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a fiscalização 
comunicará imediatamente o fato, por escrito, à Secretaria Municipal de Obras, que determinará, 
junto ao Órgão competente, as providências necessárias, inclusive a aplicação de penalidades, 
quando for o caso. 

15.5 — A atividade de fiscalização do Município não eximirá o Contratado da responsabilidade 
pela execução do objeto do contrato, na estrita conformidade com o estabelecido no presente 
Edital. 

15.6 — O Contratado permitirá e facilitará as atividades de fiscalização, propiciando o livre acesso 
a locais e documentos, e fornecendo dados e informações referentes aos serviços contratados. 

16 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

16.1 — Constituem obrigações da Contratada: 

a) - Garantir a execução dos serviços de acordo com as quantidades e especificações contidas no 
anexo II do presente Edital, dentro do padrão de qualidade e das especificações técnicas 
estabelecidas; 

b) - Garantir condições que possibilite a execução dos serviços a partir da data da assinatura do 
contrato; 

c) - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
contratante. 

d) Apresentar fatura detalhada do solicitado e executado. 



0.1IN 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo, Centro Administrativo — 

•rocesso:i 
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04 

e) - Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, na execução do objeto deste 
Contrato. 

O - Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a salubridade e a 
segurança dos empregados. 

g) - Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, Previdenciária, 
Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 

h) - Fazer com que os componentes da equipe de mão-de-obra operacional (operários), exerçam 
as suas atividades fazendo uso dos equipamentos de segurança requeridos para as atividades 
desenvolvidas, em observância à legislação pertinente; 

i) - Executar os serviços conforme cronograma, nos prazos pactuados. 

j) - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

16.2. Constituem obrigações da Contratante: 

a) Pagar pontualmente a fatura de execução, no prazo máximo de 30 dias, a contar da emissão da 
fatura e atestado pelo responsável competente; e 

b) promover as medidas necessárias ao livre acesso e trânsito de Veículos, equipamentos e pessoal 
da CONTRATADA ao local de realização dos Serviços; 

c) prestar as informações técnicas que se fizerem necessárias à execução dos serviços. 

d) Comunicar formal e imediatamente à Contratada qualquer anormalidade dos serviços 
executados, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências estabelecidas na 
planilha do projeto do Anexo II, do Edital da Tomada de Preços e seus anexos; 

e) Prestar, através de seu representante legal o fiscal de contrato, as informações necessárias, bem 
como atestar as Notas Fiscais e as planilhas de medição dos serviços executados, oriundas das 
obrigações contraídas; 

O Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração 
Municipal, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

g) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada; 

h) Aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas 

17 - DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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17.1 Os recursos financeiros para execução do objeto desta licitaçao são oriundos de Recursos 
Próprios do Município de BOM LUGAR— MA. 

17.2 As despesas decorrentes da presente licitação serão efetuadas na seguinte dotação 
orçamentária conforme abaixo especificado: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORGÃO: 02 Poder Executivo 

UNIDADE GESTORA: 0209 - Secretaria Municipal de Obras, 
Urbanismo, Transporte e Trânsito. 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 15.122.0003.2.048 Manutenção e Func. Da Sec. 
Mun. De Obras, Urban. Transp. E Trânsito 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica. 

FONTE DE RECURSO: 0100000000 Recursos Ordinários 

VALOR DISPONÍVEL: R$ 204.324,06 

Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar 

Valor não reforçado X 

18 - D.AS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

18.1 A recusa injustificada da adjudicatória em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação — CPL 
caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades 
legalmente estabelecidas, o que não se aplica aos licitantes remanescentes. 

18.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará ao contratado à multa de mora, na 
forma estabelecida a seguir: 

18.2.1 - 0,3% (três décimos por cento), por dia que exceda o prazo para execução da Obra desta 
licitação, até o 300 (trigésimo) dia consecutivo. 

18.2.2 - 2% (dois por cento), após ultrapassado o prazo do sub-item 18.2.1. 

18.3 - As multas a que se refere este item incidem sobre o valor do contrato e serão descontadas 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Bom Lugar ou, quando for 
o caso, cobradas judicialmente. 

18.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Bom Lugar poderá 
aplicar as seguintes sanções: 

18.4.1 - Advertência; 

18.4.2 - Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias após o prazo previsto do sub - item 18.2.2, no 
percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não sejam cumpridas 
fielmente as condições pactuadas; 

4,4 
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18.4.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Administração por período não superior a 2 (dois) anos; e 

18.4.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

18.4.5 - A aplicação da sanção prevista no sub - item 18.4.1, não prejudica a incidência cumulativa 
das penalidades dos sub - itens 18.4.2 e 18.4.3, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, 
em caso de reincidência de atraso na execução do objeto expressamente previstas, facultada a 
defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

18.5 - As sanções previstas nos sub - itens 18.4.1, 18.4.3 e 18.4.4, poderão ser aplicadas 
conjuntamente com sub-item 18.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis. 

18.6 - Ocorrendo à inexecução de que trata o sub-item 18.4, reserva-se ao órgão contratante o 
direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de 
classificação, comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação — CPL, para as 
providências cabíveis. 

18.7 - A segunda adjudicatária, ocorrendo à hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas neste Edital. 

18.8 - A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva da 
Prefeitura Municipal de BOM LUGAR - MA. 

19 - DA ACEITAÇÃO 

19.1 - O protocolo da proposta implica independente de declaração expressa por parte do licitante, 
a aceitação integral e irretratável dos termos do Edital e seus anexos, bem como a observância dos 
regulamentos administrativos e das normas técnicas gerais e especiais aplicáveis. 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1- Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente 
de Licitação, com base na Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

20.2 - Fica esclarecido que as licitantes deste processo se sujeitam a todos os seus termos, 
condições e normas, especificações e detalhes que se comprometem a cumprir plenamente, 
independentemente de qualquer manifestação, escrita ou verbal. 

20.3 - Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da 
Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação. No caso de licitante, o prazo decairá para 02 (dois) dias úteis, devendo 
a Comissão Permanente de Licitação — CPL, julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias 
úteis. 
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20.4 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedifEde participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer 
impugnação fora do prazo estabelecido no §2° do art. 41 da Lei 8666/93. 

20.5 - Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente, aceito pela Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

20.6 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital, a licitante que, tendo-o aceito 
sem objeção, vier, após julgamento desfavorável apresentar falhas ou irregularidades que o viciem, 
hipóteses em que tal comunicação não terá efeito recursal. 

20.7 - Na hipótese de o processo licitatório vir a sofrer suspensão, os prazos de validade das 
propostas ficam automaticamente prorrogados pôr igual número de dias em que o referido processo 
estiver suspenso. 

20.8 - A autoridade competente da prefeitura municipal de BOM LUGAR, independentemente 
de qualquer recurso ou por sugestão da Comissão Permanente de Licitação — CPL poderá adiar ou 
revogar esta licitação ou anulá-la por ilegalidade, sem que tenha obrigação de indenizar. 

20.9 - Cópia do edital o Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na Sala da CPL, 
onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtido através de mídia eletrônica, Esclarecimentos 
adicionais no mesmo endereço ou pelo e-mail: pmbIlicitacao@gmail.com. Prefeitura Municipal 
de Bom Lugar— MA. O Edital ficará à disposição dos interessados nos horários de 8: 00 às 12:00 
horas. 

20.10 - As licitantes poderão colher informações adicionais eventualmente necessárias sobre o 
certame junto a Comissão Permanente de Licitação — CPL, na sede da Prefeitura Municipal de 
BOM LUGAR, no endereço e horário mencionado no item 20.9, obedecendo aos seguintes 
critérios: 

20.10.1 - Não serão levados em consideração pela Comissão Permanente de Licitação, quaisquer 
consultas, pedidos ou reclamações relativas ao Edital, que não tenham sido formulados por escrito 
e devidamente protocolados, ou via fac-símile, até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para 
o recebimento dos envelopes, ressalvado o disposto no § 2° do art. 41 da Lei 8.666 de 1993; 

20.10.2 - Em hipótese alguma serão aceitas manifestações verbais quanto ao Edital; 

20.10.3 - Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que 
tenham adquirido o presente Edital 

20.11 - Ao adquirir o Edital, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e 
comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada 
ao endereço fornecido. 

20.12 - Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes anexos: 
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20.12.2. Anexo II — Orçamento e o Quantitativo Estimado, Especificações Técnicas e Projeto 
Básico. 

20.12.3. Anexo III — Modelo do Resumo da Proposta de Preços 

20.12.4. Anexo IV — Modelo do Contrato 

20.12.5. Anexo V — Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes 

20.12.6. Anexo VI — Modelo de Declaração de que não emprega menor. 

20.12.7. Anexo VII— Modelo de Declaração de Enquadramento para ME e EPP. 

Bom Lugar — MA., 04 de março de 2021. 

f(eicíecti ornef  ch hik 
VALDEdY GOMES DA SILVA 

Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2021 
ANEXO I 

"MODELO DA CARTA CREDENCIAL" 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 
Rua Manoel Severo s/n°, - Centro. 
BOM LUGAR (MA). 

CARTA CREDENCIAL 

O signatário da presente, Sr(a)  , portador(a) da Cédula de 
Identidade n°   e do CPF n°   é constituído como nosso 
representante legal perante a licitação da modalidade Tomada de Preços n° 003/2021, realizada 
pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Bom Lugar —MA., para o 
qual outorgamos poderes necessários e suficientes para atuar em todas as fases do processo 
licitatório e com poderes expressos para interpor recursos, desistir de recursos, assinar em nome 
da empresa  , inscrita no CNPJ sob n° 
 , a tudo que fizer necessário para o fiel cumprimento deste mandato. 

(Local e data) 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 


